INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES
Instrucções aos proponentes

REFERÊNCIA: <____________________>

Ao apresentarem a sua proposta, os proponentes devem respeitar todas as instruções, formulários, condições de referência, disposições contratuais e especificações constantes do presente processo de concurso. Se o proponente não apresentar, dentro do prazo fixado, todas as informações e documentos necessários, a sua proposta pode ser rejeitada.
As presentes instruções definem as regras para a apresentação, selecção e execução dos contratos financiados ao abrigo do presente concurso, em conformidade com as disposições do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE, que é aplicável ao presente concurso (disponível no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/implementation/services/index_en.htm).
Como preencher as presentes instruções: 
Os espaços entre <...> devem ser preenchidos com as informações indicadas, em função do concurso em questão.

As frases entre parênteses rectos [ ] só devem ser incluídas se tal se afigurar adequado, enquanto os parágrafos sombreados a cinzento só devem ser alterados em casos excepcionais, em função dos requisitos de determinados concursos especiais. 
Nenhuma outra parte das presentes instruções deve ser alterada. Na versão final das instruções aos proponentes, apagar o presente parágrafo, bem como qualquer texto a amarelo e os parênteses.
1. Serviços a prestar

Os serviços requeridos pela Entidade Adjudicante são descritos nas condições de referência  e figuram no Anexo II do projecto do contrato, que constitui a Parte B do presente processo de concurso.
2. Participação e subcontratação

a) [ORÇAMENTO: A participação no concurso está aberta a todas as pessoas colectivas [quer a título individual quer em agrupamento (consórcio) de proponentes] estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território das regiões abrangidas e/ou autorizadas pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa, no âmbito do qual o contrato é financiado. A participação está igualmente aberta às organizações internacionais. A participação de pessoas singulares é regida pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa a título do qual o contrato é financiado.]
[FED:

A participação no concurso está aberta, em igualdade de condições, a todas as pessoas singulares ou colectivas (que participem individualmente ou em grupo (consórcio) de proponentes] dos Estados ACP ou dos Estados-Membros da União Europeia, bem como a organizações internacionais autorizadas pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa a título do qual o contrato é financiado.]

As pessoas singulares ou colectivas não devem estar abrangidas por nenhuma das situações de exclusão previstas na secção 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE. 
[Caso a subcontratação seja autorizada:

b) Caso o proponente tencione subcontratar uma ou mais partes dos serviços contratados, deve especificar claramente esse facto no formulário de apresentação da sua proposta. Neste contexto, os peritos individuais recrutados para o projecto como peritos principais ou secundários não são considerados subcontratantes;
c) O proponente deve comprometer-se a prestar ele próprio a maior parte dos serviços. O montante total dos serviços objecto de subcontratação não pode exceder < inserir percentagem tal como indicado no anúncio de concurso> do valor do contrato e o subcontratante não pode subcontratar;
d) Todos os subcontratantes devem satisfazer as condições de elegibilidade para o contrato.

e) Os subcontratantes não se podem encontrar em nenhuma das situações de exclusão enumeradas na secção 2.3.3. do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE.

f) Se a proposta incluir subcontratação, recomenda-se que as disposições contratuais entre o proponente e os subcontratantes incluam a mediação como meio de resolução de litígios, em conformidade com as práticas nacionais ou internacionais. ]
[Caso a subcontratação não seja autorizada:

b)
A subcontratação não é autorizada. Neste contexto, os peritos individuais recrutados para o projecto como peritos principais ou secundários não são considerados subcontratantes.]
3. Conteúdo das propostas

A proposta, os documentos relacionados com a proposta e toda a correspondência trocada entre o proponente e a Entidade Adjudicante devem ser redigidos em português.

Os documentos comprovativos e as brochuras apresentadas pelo proponente podem ser redigidos noutra língua, desde que acompanhados de uma tradução para a língua do concurso. Para efeitos de interpretação da proposta, prevalece a língua do concurso. 
A proposta deve ser constituída por uma proposta técnica e por uma proposta financeira, que devem ser apresentadas em sobrescritos separados (ver cláusula 7). A proposta técnica e a proposta financeira devem ser constituídas por um original, que deve ostentar claramente a menção «Original», e por <número (por razões de ordem ambiental, deverá ser solicitado o menor número possível de cópias)> cópias, com a menção «Cópia». O incumprimento do disposto nas cláusulas 3.1, 3.2 e 7 constitui um vício de forma que pode implicar a rejeição da proposta.
3.1
Proposta técnica

A proposta técnica deve incluir os seguintes documentos:

(1) O formulário de apresentação da proposta (constante do presente processo de concurso, Parte D) que incluirá:

a) As declarações de exclusividade e de disponibilidade (utilizando o modelo em anexo ao formulário de apresentação da proposta) assinadas por cada um dos peritos principais, com o seguinte objectivo:

· Os peritos principais indicados na proposta não devem participar em nenhuma outra proposta apresentada no âmbito do presente concurso. Consequentemente, devem comprometer-se a título exclusivo em relação ao proponente.
· Cada perito principal deve, além disso, comprometer-se a estar disponível e disposto a trabalhar durante todo o período previsto para a sua intervenção na execução das tarefas, tal como referido nas condições de referência e/ou na rubrica «Organização e metodologia».

Os peritos secundários não são obrigados a assinar declarações de exclusividade e de disponibilidade.
Pelo facto de ter seleccionado uma sociedade parcialmente com base na avaliação dos peritos principais apresentados na proposta, a Entidade Adjudicante espera que o contrato seja executado por esses mesmos peritos.  Após o prazo para a apresentação das propostas, o proponente pode propor a substituição de um perito nos seguintes casos: atrasos inesperados na data de início da execução do contrato que não sejam imputáveis ao consultor ou, excepcionalmente, no caso de incapacidade de um perito principal por razões de saúde ou de força maior ou por outras circunstâncias que possam justificar uma substituição e que não afectem a escolha da proposta economicamente mais vantajosa. O facto de um proponente pretender utilizar um perito noutro projecto ou de um perito ter mudado de ideias no que se refere à sua participação no contrato não constitui justificação válida para a substituição dos peritos principais.
O contrato entre o proponente/consultor e os seus peritos principais deverá conter uma disposição segundo a qual esse contrato está sujeito à aprovação do país beneficiário.

b) Uma declaração assinada por cada entidade jurídica identificada no formulário de apresentação da proposta, com base no modelo a ele anexo;
c) A assinatura devidamente autorizada: um documento oficial (estatutos, procuração, declaração notarial, etc.) que comprove que a pessoa que assina em nome da empresa/empresa comum/consórcio está devidamente autorizada para o fazer. 
(2) A organização e metodologia (que constituirá o Anexo III do contrato), a elaborar pelo proponente, utilizando o modelo que figura no Anexo III do projecto de contrato.

[Relativamente a contratos baseados em honorários:
Na «Organização e metodologia» deve ser incluída a folha de registo do número de dias de trabalho estimado (na repartição do orçamento para o Anexo V).]

(3) Peritos principais (que constituirá o Anexo IV do contrato).  Os peritos principais são as pessoas cuja participação é considerada essencial para a realização dos objectivos do contrato.  As respectivas funções e responsabilidades são definidas na secção 6 das condições de referência do Anexo II do projecto de contrato e são objecto de uma avaliação, de acordo com a grelha de avaliação que figura na parte C do presente processo do concurso. [Podem igualmente ser convocados para uma entrevista com a Comissão de Avaliação.]
O Anexo IV do projecto de contrato contém os modelos a preencher pelo proponente, incluindo:

a) Uma lista nominativa dos peritos principais;

b) O CV de cada perito principal. Cada CV deve ter, no máximo, três páginas. Relativamente a cada uma das funções referidas nas condições de referência, deve ser apresentado um único CV.  Note-se que não devem ser apresentados CV dos peritos secundários.
As habilitações e a experiência de cada perito principal devem corresponder claramente aos perfis definidos nas condições de referência. 
Recorda-se aos proponentes que a prestação de informações falsas no âmbito do presente processo de concurso poderá provocar a sua exclusão de todos os contratos financiados pela UE/FED.

[Opcional: No sobrescrito separado em que é apresentada a proposta técnica impressa deve ser igualmente incluída uma disquete ou um CD ROM contendo a versão electrónica da proposta técnica.  Se se verificarem discrepâncias entre a versão electrónica e o original, fará fé a versão impressa.]
3.2
Proposta financeira

[Relativamente aos contratos de preço global:
A proposta financeira deve ser apresentada em [EUR/ <moeda nacional>] 
  utilizando o modelo para os contratos de preço global do Anexo V da Parte B do presente processo do concurso. A versão electrónica deste documento, «Anexo B8 - Orçamento para contrato de preço global», está publicada no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/ /index_en.htm. O preço global nunca poderá ser fraccionado.]
[Relativamente a contratos baseados em honorários:
A proposta financeira deve ser apresentada em [EUR / <moeda nacional>]1e incluir os seguintes documentos (utilizando os modelos correspondentes ao contrato baseado em honorários que figuram no Anexo V da parte B do presente processo de concurso. A versão electrónica deste documento, «Anexo B8 - Orçamento para contrato de preço global», está publicada no seguinte sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/ /index_en.htm.
· Repartição do orçamento

· Dias de trabalho

[Opcional: No sobrescrito separado em que é apresentada a proposta financeira impressa deve ser igualmente incluída uma disquete ou CD ROM contendo a versão electrónica da proposta técnica. Se se verificarem discrepâncias entre a versão electrónica e o original, fará fé a versão impressa. Note-se que na parte da proposta técnica referente à organização e à metodologia deve ser incluído um calendário com base na folha de estimativa do número de dias de trabalho.]
Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efectuados em <euros / moeda nacional do país beneficiário, quer em euros quer na moeda nacional do país beneficiário, consoante especificado pelo proponente seleccionado no seu formulário de apresentação da proposta>. As disposições fiscais e aduaneiras aplicáveis são precisadas nas condições especiais do projecto de contrato que figura na parte B do presente processo do concurso.
Recorda-se aos proponentes que o orçamento máximo afectado ao contrato, tal como referido no anúncio de concurso, é de <EUR/código ISO da moeda nacional> <montante>.  
As disposições fiscais e aduaneiras aplicáveis são as seguintes:  
Isenção de impostos

[A Comissão Europeia e <nome do país ou países beneficiários> acordaram em <inserir a referência à Convenção de Financiamento ou à Convenção-Quadro em causa> em exonerar <parcialmente/totalmente> os seguintes impostos <tipos de impostos>. [Podem sem acrescentadas informações mais específicas sobre a autoridade competente do país ou países beneficiários, uma referência aos procedimentos de isenção previstos na legislação nacional em vigor (nomeadamente, as formalidades necessárias, o regime de isenção ex ante ou de reembolso ex-post, etc)].
[OU]
[Não existe qualquer acordo entre a Comissão Europeia e <nome do país beneficiário> relativo à isenção parcial ou total de impostos.]
[Relativamente a contratos baseados em honorários:
Despesas acessórias
As despesas acessórias suportadas pelo consultor e aprovadas pela Entidade Adjudicante são totalmente reembolsadas.]
[FED: As disposições gerais em matéria fiscal e aduaneira figuram em anexo ao processo do concurso.]

4. Variantes
Os proponentes [não são] autorizados a apresentar uma variante para além da presente proposta. 

5. Prazo de manutenção das propostas
Os proponentes ficam vinculados pelas suas propostas durante 90 dias a contar da data-limite de apresentação das propostas.
6. Informações complementares antes da data-limite para apresentação das propostas
O processo do concurso deve ser suficientemente claro por forma a evitar que os proponentes convidados a apresentar uma proposta tenham de solicitar informações complementares durante o concurso. Caso a Entidade Adjudicante, por sua própria iniciativa ou em resposta ao pedido de um proponente, forneça informações complementares relativas ao processo de concurso, deve comunicar simultaneamente por escrito essas informações a todos os outros proponentes.
Os proponentes podem formular as suas perguntas por escrito para o endereço abaixo indicado, o mais tardar 21 dias antes da data-limite de apresentação das propostas, precisando a referência e a designação do contrato:
<Nome da pessoa a contactar
Endereço
Nº de fax
E-mail>
A Entidade Adjudicante não é obrigada a prestar quaisquer esclarecimentos após esta data.
Os potenciais proponentes que tentem entrar pessoalmente em contacto com a Entidade Adjudicante e/ou o Governo do país beneficiário e/ou a Comissão Europeia a propósito do contrato durante o período do concurso poderão ser excluídos do concurso.
Os eventuais esclarecimentos respeitantes ao processo de concurso devem ser comunicados simultaneamente por escrito a todos os proponentes, o mais tardar 11 dias de calendário antes da data-limite para apresentação das propostas. 

Não está prevista qualquer reunião de informação ou visita ao local.
7. Apresentação das propostas
As propostas devem ser enviadas de forma a serem recebidas antes de <data e hora a especificar>. Devem coincidir com a hora normal de encerramento do expediente de um dia útil, pelo menos 30 dias de calendário a contar da data de envio dos convites à apresentação de propostas>, por exemplo, 16 horas – hora da Europa Central – em <data>.
As propostas recebidas após esta data-limite serão excluídas do concurso. 
As propostas devem incluir todos os documentos exigidos na cláusula 3 e ser enviadas à Entidade Adjudicante exclusivamente:
•
QUER por carta registada (serviços postais oficiais), para o seguinte endereço:
no caso de procedimento descentralizado
<Nome da pessoa de contacto
Endereço da Entidade Adjudicante >
OU
no caso de procedimento centralizado
<Endereço da Comissão Europeia>
•
QUER entregues em mão (incluindo através de serviços de correio rápido) directamente à Entidade Adjudicante, contra a entrega de um recibo datado e assinado, no seguinte endereço:
no caso de procedimento descentralizado
<Nome e número de telefone da pessoa de contacto
Endereço e horas de abertura da Entidade Adjudicante >
OU
no caso de procedimento centralizado
<Nome e número de telefone da pessoa de contacto
Endereço e horas de abertura da Entidade Adjudicante >
As propostas apresentadas por outros meios não serão tidas em conta. As propostas devem ser apresentadas utilizando o sistema de duplo sobrescrito, ou seja, um invólucro ou sobrescrito exterior contendo dois sobrescritos fechados distintos, um dos quais deve ostentar a menção "Sobrescrito A - Proposta técnica" e o outro "Sobrescrito B - Proposta financeira". Todas as partes da proposta que não a proposta financeira devem ser inseridas no sobrescrito A (ou seja, o formulário de apresentação da proposta, as declarações de exclusividade e de disponibilidade dos peritos principais e outras declarações).
Qualquer infracção a estas regras (por exemplo, sobrescritos não fechados ou referências ao preço na proposta técnica) constitui uma violação das mesmas e dá origem à rejeição da proposta. 

No sobrescrito exterior devem figurar as seguintes informações: 

a) O endereço para a apresentação das propostas acima indicado; 

b) O código de referência do concurso a que o proponente está a responder e a designação do contrato;

c) A expressão “Não abrir antes da sessão de abertura das propostas” e <expressão equivalente na língua local>;
d) O nome do proponente.

As páginas das propostas técnica e financeira devem ser numeradas.
8. Avaliação das propostas
As qualificações mínimas exigidas (ver critérios de selecção no ponto 16 do anúncio de concurso) são avaliadas no início desta fase.
8.1
Avaliação das propostas técnicas
A qualidade de cada proposta técnica será avaliada de acordo com os critérios de adjudicação e a respectiva ponderação, tal como especificado na grelha de avaliação que figura na Parte C do presente processo de concurso. Não serão aplicados quaisquer outros critérios de adjudicação. Os critérios de adjudicação serão examinados em conformidade com os requisitos precisados nas condições de referência.
A avaliação das propostas técnicas será efectuada de acordo com os procedimentos referidos na secção 3.3.10. do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE (disponível no sítio web: http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/ /index_en.htm ).
8.1.1
Entrevistas
A Comissão de Avaliação não tenciona realizar entrevistas.

8.2
Avaliação das propostas financeiras
Após a conclusão da avaliação técnica, proceder-se-á à abertura dos sobrescritos que contêm as propostas financeiras relativamente às propostas que não tenham sido eliminadas no decurso da avaliação técnica (ou seja, que obtiveram uma pontuação média igual ou superior a 80 pontos). As propostas cujo valor excede o orçamento máximo afectado ao contrato são eliminadas.
[Relativamente a contratos baseados em honorários:
As provisões para despesas acessórias e para verificação das despesas, referidas nas condições de referência e a incluir na repartição do orçamento, não serão tidas em conta na comparação das propostas financeiras.
Os eventuais erros aritméticos são corrigidos, sem penalização para o proponente, de modo a que, em caso de discrepância entre a tarifa de honorários e o montante total resultante da multiplicação desse valor pelo número de dias de trabalho correspondente, prevaleça a referida tarifa de honorários, a menos que a comissão de avaliação considere que existe um erro manifesto no valor da tarifa de honorários, prevalecendo, nesse caso, o montante total referido, sendo corrigida a tarifa de honorários.]
8.3
Escolha do adjudicatário
É escolhida a proposta economicamente mais vantajosa com base numa ponderação entre a qualidade técnica e o preço das propostas, de acordo com uma chave de repartição 80/20.
[FED unicamente: Quando estiverem em concurso propostas de qualidade económica e técnica equivalentes, será dada prioridade a uma participação tão ampla quanto possível de Estados ACP. Para mais informações, ver secção 2.4.11 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE.]
8.4
Confidencialidade
Todo o processo de avaliação é confidencial, sob reserva da política da Entidade Adjudicante em matéria de acesso aos documentos. As decisões da comissão de avaliação são colectivas e suas deliberações são secretas. Os membros da comissão de avaliação são obrigados a respeitar a confidencialidade. 
Os relatórios de avaliação e as actas escritas, em especial, são documentos exclusivamente internos, que não podem ser comunicados aos proponentes nem a qualquer outra parte para além da Entidade Adjudicante, a Comissão Europeia, o Organismo Europeu de Luta Antifraude e o Tribunal de Contas Europeu.
9. Assinatura do(s) contrato(s)
9.1
Notificação da adjudicação
O proponente seleccionado será informado por escrito de que a sua proposta foi escolhida. 

Antes da assinatura do contrato entre a Entidade Adjudicante e o proponente seleccionado, este último deve fornecer a ficha de entidade jurídica e a ficha de identificação financeira. Se já tiver celebrado um contrato com a Comissão Europeia, em vez da ficha de identificação de pessoa colectiva, o proponente pode, quer indicar o número da sua ficha de identificação de pessoa colectiva, quer fornecer uma cópia da ficha anteriormente entregue, a não ser que entretanto os dados dela constantes se tenham alterado. 

Além disso, devem igualmente ser apresentados os documentos comprovativos relativos aos peritos principais (cópia dos diplomas mencionados nos seus CV, cópia dos certificados das entidades patronais ou referências comprovando a experiência profissional referida nos respectivos CV. 

Facultativo, ver secção 2.3.3 do PRAG. Documentos comprovativos a apresentar pelo proponente escolhido:
[O proponente seleccionado deve igualmente fornecer as provas documentais exigidas pela legislação do país de estabelecimento da sua sociedade (ou de cada sociedade, no caso de um consórcio) que comprovem que não se encontra em nenhuma das situações de exclusão previstas no 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE. As referidas provas, documentos ou declarações não podem ter sido emitidas mais de um ano antes da data de apresentação da proposta. Além disso, o proponente seleccionado deve apresentar uma declaração que ateste que desde a data da emissão dos referidas documentos não se verificou qualquer alteração da sua situação.]
Facultativo, ver secção 2.4.11.1.1 do PRAG – note-se que se não for exigido qualquer elemento de prova, o pagamento do pré-financiamento só pode ser efectuado se for apresentada uma garantia financeira de montante equivalente:
[O proponente seleccionado não é obrigado a provar a sua situação financeira e económica e a capacidade técnica e profissional de acordo com os critérios de selecção aplicáveis no presente convite à apresentação de propostas especificados no ponto 16 do anúncio de concurso, assim como apresentar as provas documentais referidas nos pontos 2.4.11 do Guia Prático. Contudo, nesse caso não será possível efectuar qualquer pagamento de pré-financiamento salvo se for prestada uma garantia financeira ou pago um montante equivalente]
[Se o proponente seleccionado não fornecer prova documental da sua situação financeira e económica e da sua capacidade técnica e profissional no prazo de 15 dias a contar da data da notificação da adjudicação do contrato, ou se se verificar que prestou falsas declarações, a adjudicação do contrato será considerada nula. Neste caso, a Entidade Adjudicante pode adjudicar o contrato a um outro proponente ou anular o concurso.]
9.2
Assinatura do(s) contrato(s)
O proponente seleccionado dispõe de 30 dias a contar da data da recepção do contrato já assinado pela Entidade Adjudicante, para o assinar, datar e devolver à Entidade Adjudicante.
O incumprimento desta obrigação por parte do proponente seleccionado pode constituir um motivo para a anulação da decisão de adjudicação do contrato. Neste caso, a Entidade Adjudicante pode adjudicar o contrato a um outro proponente ou anular o concurso. 

Os outros proponentes são informados de que as suas propostas não foram aceites através de uma carta-tipo em que são precisadas as insuficiências relativas da respectiva proposta, através de um quadro comparativo no qual são indicadas as pontuações obtidas pela proposta seleccionada e as pontuações obtidas pela proposta eliminada.
10. Anulação do concurso
Em caso de anulação de um concurso, todos os proponentes serão notificados desse facto pela Entidade Adjudicante. Caso o concurso seja anulado antes da abertura do sobrescrito exterior das propostas, os sobrescritos não abertos e fechados serão devolvidos aos proponentes.
O concurso pode ser anulado nos seguintes casos:
· Na sequência de um concurso infrutífero, ou seja, em que não foi recebida nenhuma proposta qualitativa ou financeiramente meritória ou em que não foram recebidas quaisquer propostas válidas;
· Se os elementos técnicos ou económicos do projecto tiverem sido substancialmente alterados;
· Se circunstâncias excepcionais ou de força maior impossibilitarem a execução normal do contrato;
· Se todas as propostas tecnicamente conformes ultrapassarem os recursos financeiros disponíveis;
· Se se registaram irregularidades no concurso, nomeadamente irregularidades que tenham impedido uma concorrência leal;
· A adjudicação não é conforme com os princípios de boa gestão financeira, ou seja, não respeita os princípios de economia, eficiência e eficácia (por exemplo, o preço proposto pelo proponente ao qual o contrato será adjudicado é objectivamente desproporcionado em relação ao preço do mercado)

A Entidade Adjudicante não é responsável por quaisquer danos, incluindo, a título não exaustivo, indemnizações por lucros cessantes de algum modo relacionados com a anulação do concurso, ainda que tenha sido advertida da possibilidade desses danos. A abertura de um procedimento de adjudicação não vincula a Entidade Adjudicante no que respeita à execução do programa ou projecto anunciados.
11. Vias de recurso

Os proponentes que se considerem lesados por um erro ou uma irregularidade cometidos no âmbito de um processo de adjudicação, podem reclamar directamente. Para mais informações, consultar a secção 2.4.15 do Guia Prático.
NOTA
Para mais informações, consultar o Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE cujas disposições se aplicam ao procedimento em curso:

http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/implementation/index_en.htm
� A moeda da proposta é a moeda do contrato e do pagamento.
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